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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Senhor licitante,



Solicitamos de V.Sa. preencher o recibo abaixo, remetendo-o à Coordenação Geral de Administração e Finanças da CONTRATANTE por meio do fax (81) 2102.2144, visando à comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais pelo telefone (81) 2102 2155/2102-2800 ou pelo e-mail cpl@sudene.gov.br.

RECIBO DE RETIRADA 

TOMADA DE PREÇOS N.º 01/2013 – Consultoria na Área de Engenharia Elétrica: parecer técnico, elaboração de projeto básico e, posteriormente, assistir e subsidiar a fiscalização dos serviços de  modernização das subestações elétricas abrigadas.
RAZÃO SOCIAL: __________________________________________________

CNPJ: ____________________________________________________________

ENDEREÇO: ________________________________________________________

CIDADE: ____________ ESTADO: ___ TELEFONE: (     )_____ FAX: (    ) __________

E-MAIL:____________ PESSOA PARA CONTATO: _________________________


Recebi da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o EDITAL da Tomada de Preços em referência, cuja realização se dará às 09:30 horas, do dia 04/09/2013, no Espaço Cultural Celso Furtado, 1º andar da Biblioteca da Sudene, Anexa ao Edifício SUDENE, situado à Praça Ministro João Gonçalves de Souza s/n.º, Engenho do Meio, Recife – PE.
(Local/data) _______________, ______ de _________________ de ______.

__________________________________________________________

Assinatura
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS No 01/2013

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações da SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE – SUDENE torna público que, de acordo com as disposições constantes nas Leis nos 8.666, de 21/06/93, com suas alterações, e 8.248, de 23/10/91, Lei Complementar 123, de 14/12/2006 e nos Decretos nos 1.070, de 02/03/94, 2.271, de 07/07/97, e 6.204, de 05 de setembro de 2007, às 09 horas e 30 minutos, do dia 04/09/2013, no Espaço Cultural Celso Furtado, 1º andar da Biblioteca da Sudene, Anexa ao Edifício SUDENE, situado à Praça Ministro João Gonçalves de Souza s/n.º, Engenho do Meio, em RECIFE-PE, a Comissão Permanente de Licitações, constituída pela Portaria nº 106, de 10 de novembro de 2011, receberá os documentos de habilitação e as propostas dos interessados, dando início à abertura da Tomada de Preços no 01/2013, do tipo MENOR PREÇO, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, do qual estes são integrantes. Na hipótese de não haver expediente nessa data, a reunião será realizada no primeiro dia útil subseqüente de funcionamento normal deste Órgão, no local e horário acima estabelecidos. 

1. – DO OBJETO

1.1 – Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria na área de engenharia elétrica, no tocante à emissão de parecer técnico sobre o Projeto Executivo existente, bem como à elaboração de Projeto Básico para a modernização das subestações elétricas abrigadas e ponto de distribuição de energia (PDE) do Edifício SUDENE, e posteriormente, assistir e subsidiar a fiscalização dos serviços de modernização, conforme o Projeto Básico e demais Anexos.

2. – DOS ANEXOS

ANEXO I – Projeto Básico, que contém os seguintes anexos: Modelo de planilha orçamentária (Anexo I); Cronograma fisico-financeiro proposto (Anexo III); Orçamento Básico (Anexo IV);

ANEXO II – Projeto Executivo, elaborado pela empresa Policonsult. (OBS.:O  Projeto Básico refere-se a este documento como Anexo II, mas a CPL optou por designar este documento como Anexo II, AUTÔNOMO, e não como integrante do Projeto Básico, uma vez que se trata do Projeto Executivo, que será objeto de parecer técnico, serviço que compõe o item 1 da Planilha orçamentária);

ANEXO III – Planilha Orçamentária;

ANEXO III – A – Modelo de Cronograma Físico-Financeiro;

ANEXOS IV, V, VI e VII – Modelos de Declarações;

ANEXO VIII – Minuta do Instrumento de Contrato. 

3. – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderão participar desta Licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, cadastrados no órgão licitante ou no Sistema Unificado de Fornecedores – SICAF, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.

3.1.1. Também poderão participar quaisquer outros interessados pertencentes ao ramo de atividade, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos que, embora não cadastrados no Sistema Unificado de Fornecedores – SICAF, atendam a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, desde que também atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.2.  Em dissolução ou em liquidação;

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja da esfera federal, estadual do Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993.;

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520 de 2002 e decretos regulamentadores;

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, parágrafo 8º, inciso V, da Lei nº 9.605, de 1998;

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

3.2.7. Que estejam reunidas em consórcio;

3.2.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.2.9. Estrangeiras que não funcionem no país;

3.2.10. De servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

3.2.11. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações  previstas no artigo 9º da lei 8.666, de 1993;

3.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

4. – DA HABILITAÇÃO

4.1 – Os documentos necessários para habilitação a esta licitação deverão ser entregues à Comissão no dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, em envelope fechado, lacrado e rubricado no fecho, contendo o seguinte sobrescrito:

ENVELOPE No 01 – HABILITAÇÃO

ÓRGÃO:

EDITAL No
EMPRESA:

CNPJ No:

ENDEREÇO:

4.2. Para se habilitar ao certame, a empresa deverá apresentar a seguinte documentação:

4.2.1 - Documento de constituição jurídica da empresa: Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, (consolidado e/ou acompanhado de todas as alterações sofridas), em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores.

4.2.2 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova da diretoria em exercício; no Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou em cartório de Registro de Títulos e Documentos.

4.2.3 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND).

4.2.3.1 - Na forma da Instrução Normativa RFB n° 565 e Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 02 de 31/08/2005, será aceita a Certidão Negativa específica relativa a débitos previdenciários, emitida pela Receita Federal do Brasil em substituição à constante no item 4.2.3.

4.2.4 - Prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF).

4.2.5 - Provas de regularidade relativas à Fazenda Federal:

4.2.5.1 - Relativa aos tributos federais.

4.2.5.2 - Relativa à dívida ativa.

4.2.5.3 - Na forma da Instrução Normativa RFB n° 565 e Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 02 de 31/08/2005, será aceita a Certidão Negativa Conjunta relativa aos Tributos Federais administrados pela Secretaria da Receita Federal e Dívida Ativa da União, administrado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em substituição às constantes dos itens 4.2.5.1 e 4.2.5.2.

4.2.6 - Prova de regularidade relativa à Fazenda Estadual.

4.2.7 - Prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa licitante.

4.2.8 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa; vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta.

4.2.8.1 - Os documentos devem estar registrados na Junta Comercial ou, em se tratando de sociedades civis, no Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou em cartório de Registro de Títulos e Documentos.

4.2.8.2 - As empresas criadas no exercício em curso devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

4.2.8.3 - A Análise de balanço para comprovação da boa situação financeira da empresa (qualificação econômico-financeira) considerará os índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes das fórmulas abaixo:

LG =   Ativo Circulante + Realizável a longo prazo
Passivo Circulante + Exigível a longo prazo

LC =   Ativo Circulante .

Passivo Circulante

SG =   Ativo Total .

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo.

4.2.8.4 - Comprovação do capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, exigida somente no caso da licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente ou Solvência Geral.

4.2.9. Prova de regularidade trabalhista, consistente na  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;
4.2.10 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) da sede (matriz) da empresa licitante nos últimos 90 (noventa) dias (contados da data designada no preâmbulo deste edital).

4.2.11 - declaração referente à comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.7º da Constituição federal, consoante previsto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescentado pela Lei nº 9854/99, consoante modelo constante no Anexo IV deste Edital;

4.2.12 – declaração, sob as penas da lei, de que, até a data da abertura desta licitação, inexistem fatos impeditivos para a habilitação da empresa no procedimento licitatório, obrigando-se a informar ocorrências posteriores, consoante modelo constante no Anexo V deste Edital;

4.2.13 - comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, através de, no mínimo, 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). 

A comprovação da aptidão exigida acima será feita pela prova da licitante possuir em seu quadro permanente, através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho ou do contrato social em vigor, se sócio da empresa, ou cópias autenticadas com data anterior a até 30 (trinta) dias daquela prevista para realização da licitação, de pelo menos um engenheiro eletricista detentor, cumulativamente ou não, de atestado(s) de responsabilidade técnica por:

1. elaboração de projeto básico, ou executivo, para instalação de subestações elétricas;

2. fiscalização, ou execução, de serviços de instalação de subestações elétricas.

Obs.: O(s) responsável(is) técnico(s) pelo(s) atestado(s) deverá(ão) estar devidamente habilitado(s) e registrado(s) junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).

4.2.14 – declaração, fornecida pela Coordenação de Serviços Gerais da SUDENE, de de que executou vistoria nas dependências onde serão executados os serviços, conforme o modelo do Anexo VI. O licitante declarará que não encontrou nada que pudesse impedir a execução dos serviços licitados. A vistoria deverá ser realizada por preposto indicado pela empresa, preferencialmente pelo responsável que assinará a proposta técnica.

4.2.14.1 - esclarecimentos técnicos acerca dos Anexos I e II e agendamento da vistoria deverão ser marcados através de contato com o Engenheiro Wilson Galdino, pelo telefone (81) 2102 2810 e 2102-2800, com antecedência de, no mínimo, 3 (três) dias da data marcada para abertura da licitação.

4.2.15 – apresentar formal declaração de que reconhece à Coordenação Geral de Administração e Finanças o direito de paralisar em qualquer tempo ou suspender a execução das obras e/ou serviços já executados, bem como o direito à aquisição, por ajuste entre as partes, dos materiais existentes no local das obras e a estas destinados, sendo o pagamento efetuado dentro das condições apresentadas neste instrumento.

4.2.16 – apresentar Declaração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme modelo constante no Anexo VII. 

4.3. - A empresa licitante devidamente inscrita no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, regulamentado pela Instrução Normativa MARE nº 05, de 21/07/1995) poderá deixar de apresentar os documentos exigidos nos subitens 4.2.3 a 4.2.8, que serão comprovados por meio eletrônico.

4.3.1- Se algum documento exigido para a habilitação constar no SICAF com a validade exaurida, poderá a empresa trazer, para juntada aos autos do processo, o referido documento atualizado, desde que ainda na sessão designada no preâmbulo deste edital.

4.3.2- A empresa que pretender a substituição prevista no item 4.3. deste edital deverá apresentar declaração (vide Anexo V deste edital) de inexistência de fato impeditivo da habilitação e de ciência da obrigatoriedade de declarar a superveniência de tais fatos, sob pena de inabilitação.

4.4. – É vedada a participação, direta ou indireta, de licitantes enquadrados no disposto no Art. 9º da Lei nº 8.666/93.

4.5. Toda a documentação para a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentada mesmo que esta contenha alguma restrição;

4.5.1. - Havendo restrição, será assegurado prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis uma única vez por igual período, contados do momento em que o licitante for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação e emissão das certidões negativas ou positivas com efeito negativa;

4.5.2. A não-regularização da documentação no prazo aqui previsto, implicará inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Presidente da Comissão de Licitações convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação desta Licitação.
4.6 - Cada documento relacionado no item 4.2 deverá ser apresentado, sob pena de inabilitação:

4.6.1- legível e dentro do prazo de validade nele expresso (quando houver); e

4.6.2- se fotocópia, autenticada ou acompanhada do documento original; exceto para os documentos cuja autenticidade deva ser conferida por meio eletrônico.

4.7 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” em substituição aos documentos requeridos no presente edital.

4.8 - Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas no presente edital.
4.9 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte (condição válida, também, para pagamento das mensalidades, se for o caso):

4.9.1 – se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz;

4.9.2 – se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização.

4.10 - Não poderão participar desta licitação pessoas físicas, consórcios ou grupos de pessoas físicas ou jurídicas.

4.11 - A participação nesta licitação implicará na subordinação do licitante às condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, bem como às normas das Leis nº 8.666, de 21/06/93.

4.12. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições legais, especialmente a Lei 8.666/93, nos seguintes termos:

4.12.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração responder à impugnação em até 03 (tres) dias úteis;

4.12.2. Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que anteceder a data da abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação não terá efeito de recurso.

4.12.3. A impugnação feita tempestivamente não impede a licitante de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão correspondente.

4.14 - Após a fase da habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

4.15 - Não será concedida habilitação ao licitante que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o dispostos nos itens 4.2 a 4.4 desta seção.
5. – DA PROPOSTA

5.1 - As propostas deverão ser entregues à Comissão de Licitações no dia, hora e local indicados no preâmbulo desta Tomada de Preços, em envelope fechado ou lacrado, com o seguinte sobrescrito: 

ENVELOPE No 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

ÓRGÃO:

EDITAL No 

EMPRESA:

CNPJ No:

ENDEREÇO:

5.2 - Além de obedecer às especificações contidas nesta Tomada de Preços, as propostas deverão ainda:
a)
ser redigidas no idioma português;

b)
ser datilografadas ou impressas por qualquer processo eletromecânico ou eletrônico, em 01 (uma) via, em papel timbrado da empresa, onde conste seu endereço, em linguagem clara, sem emendas e entrelinhas, especialmente no que se refere a números, as quais deverão ser assinadas pelo responsável técnico do licitante, cujo nome e registro no CREA deverá constar de maneira legível e clara no documento, devendo ser assinada pelo(s) representante(s) legal(ais) da empresa proponente ou por procurador(es) devidamente credenciado(s);

c) conter os preços unitários e totais, POR ITEM, e o valor TOTAL para a remuneração dos serviços, grafados em R$ (REAL), neles incluídos todos os valores correspondentes ao pagamento de todo o serviço ofertado, mediante preenchimento do Anexo III deste Edital;

d) apresentar prazo de validade nunca inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura das propostas nesta licitação. As propostas que omitirem o prazo de validade das mesmas serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias corridos; 

e) apresentar Cronograma Físico-Financeiro para a execução dos serviços pertinentes à presente licitação, de acordo com o modelo constante no Anexo III-A, devidamente assinado pelo responsável técnico do licitante, com indicação do seu registro no CREA, de acordo com o Artigo 14 da Lei Federal 5.194/66. O Cronograma Físico-Financeiro e a Proposta de Preços deverão ser assinados pelo mesmo responsável técnico;

f) A licitante vencedora terá um prazo intercalado de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos para realizar a totalidade dos serviços, sendo 60 (sessenta) dias corridos para os serviços do item 1.1 e 180 (cento e oitenta) dias corridos para a realização dos serviços do item 1.2, contados a partir da emissão das respectivas Ordens de Execução dos Serviços. 

g) as propostas que não atenderem às exigências deste Capítulo serão sumariamente desclassificadas.

5.3. - No preço ofertado devem estar incluídos todos os custos necessários e ainda todas as despesas nele incidentes, tais como: impostos, salários, encargos trabalhistas e sociais.

5.4. - A não apresentação do ANEXO III, com todas as suas planilhas preenchidas, na forma estabelecida e conforme instruções no corpo do citado anexo, implicará em desclassificação da proposta.

5.5. Considerar-se-ão inclusos no valor global da proposta: impostos, taxas e encargos; enfim, todas as despesas inerentes ao atendimento das condições contidas neste edital, no contrato, cuja minuta integra este edital e na proposta.

5.6. Em caso de erro de cálculo, prevalecerão as parcelas sobre o total (nas adições) e os fatores sobre os produtos (nas multiplicações).
5.7. Não serão aceitas propostas que contenham condições que restrinjam ou contravenham as exigências desta Tomada de Preços.

5.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ao art. 48 da Lei 8.666/93.

5.9. As propostas depois de apresentadas não poderão sofrer acréscimos ou retificações.

6. – DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA

6.1 - Em nenhuma hipótese serão recebidos documentos de habilitação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital.

6.2 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo a documentação de habilitação e efetuada as consultas necessárias quanto à situação das empresas. Caso a Comissão entenda necessário, poderá suspender a reunião para analisar os documentos e julgar a habilitação, marcando nova data e horário em que voltará a se reunir.

6.3 - Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, todos os documentos e os envelopes contendo as propostas, devidamente lacrados, deverão ser rubricados pelos membros da Comissão e licitantes presentes, ficando em poder da Comissão até que seja julgada a habilitação.

6.4 - A Comissão manterá em seu poder as propostas das licitantes inabilitadas, com os envelopes devidamente rubricados e lacrados. Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou após a desistência expressa em interpor recurso, ou após o julgamento dos recursos interpostos, as propostas das inabilitadas serão devolvidas às respectivas licitantes promovendo-se a abertura das propostas das empresas habilitadas, que serão rubricadas pela Comissão e pelas licitantes presentes.

6.5 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

6.5.1 – A desistência injustificada ou não aceita pela Comissão, em face do disposto no art. 43, § 6º, da Lei nº 8.666/93, sujeitará o licitante desistente às penalidades previstas nos incisos II e III do art. 87 da Lei 8.666/93.

6.6 - Das reuniões para recebimento e abertura dos documentos de habilitação e propostas, serão lavradas atas circunstanciadas que mencionarão todas as licitantes, as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento desta licitação, devendo as atas ser assinadas pelos membros da Comissão e por todas as licitantes presentes.

7. – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. O critério de julgamento será o de menor preço GLOBAL.

7.2. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento técnico específico na área de competência cabível, através de parecer que integrará o processo.

7.3. Também será desclassificada a proposta que:

7.3.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

7.3.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;

7.3.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico;

7.3.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

7.3.5. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato; 

7.3.5.1. Considera-se manifestamente inexeqüível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou

b) Valor orçado pela Administração.

7.3.5.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 03 (tres) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.

7.3.6. Apresentar, na composição de seus preços:

7.3.6.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossímil;

7.3.6.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

7.3.6.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços.

7.4. Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.5. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens acima, as demais propostas serão classificadas em ordem crescente dos preços propostos.

7.6. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), que faça jus ao tratamento diferenciado, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 2007:

7.6.1. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP.

7.6.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado será notificado para, se desejar, apresentar uma nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

7.6.2.1. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação do licitante.

7.6.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou não apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores.

7.6.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 

7.6.5. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a ME/EPP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, permanecerá a classificação inicial.

7.7. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País;

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

7.7.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados.

7.7.1.1. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados, sendo que ditas cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira classificada, e assim retirando-se as cédulas sucessivamente, até que se classifiquem todos os licitantes então empatados.

7.7.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o sorteio será realizado, a despeito das ausências.

7.8. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.8.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

7.8.2. O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do encerramento da fase de julgamento das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase recursal.

7.8.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

7.9. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

8. - DOS RECURSOS

8.1. Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os seguintes recursos:

8.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de:

8.1.1.1. habilitação ou inabilitação da licitante;

8.1.1.2.  julgamento das propostas;

8.1.1.3. anulação ou revogação da licitação;

8.1.1.4. indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

8.1.1.5. rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos  a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666, de 1993;

8.1.1.6. aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

8.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

8.1.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do Ministro de Estado.

8.2. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar contra-razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado. 

8.3.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso.

8.4. - Será franqueada, ao interessado, vistas dos autos do processo, sempre que da decisão da Comissão couber recurso ou representação.

9. - DA ADJUDICAÇÃO

9.1. - A adjudicação do objeto desta licitação será efetivada mediante assinatura de contrato com o licitante vencedor em prazo não superior a 5 (cinco) dias a contar da data da convocação da SUDENE, observado o disposto no subitem 8.8 da Instrução Normativa no 5 de 21/07/95, do MARE.

9.1.1.- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela SUDENE.

9.2. – Antes da assinatura do contrato, como garantia da execução total e do fiel cumprimento do contrato, a empresa contratada oferecerá uma garantia correspondente a 3% (três por cento) do valor global do contrato, consoante o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93.

9.2.1. O comprovante deve ser apresentado ao Setor de Contratos da SUDENE, até 05 (cinco) dias úteis, após a data da ciência da assinatura do contrato.

9.2.2. A garantia poderá ser utilizada pela SUDENE para corrigir imperfeições verificadas na execução dos serviços decorrentes de culpa, imperícia ou desídia da empresa contratada; cobrir multa aplicada pela Contratante e não recolhida pela empresa contratada, ou possível indenização a terceiro.

9.2.3. O valor da garantia que for utilizado em pagamento de qualquer obrigação ou indenização deverá ser reposto pela empresa contratada no prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da notificação.

9.2.4. A garantia será devolvida, mediante solicitação da empresa contratada, após ser atestada, pela Coordenação Geral de Administração e Finanças da SUDENE, a conclusão dos serviços.

9.3. Para assinatura do contrato, caso o licitante vencedor não estiver inscrito no SICAF, será providenciado o seu cadastramento pela Administração, com base no reexame da documentação apresentada para habilitação, devidamente atualizada.

9.4. O licitante vencedor que não comparecer, dentro do prazo e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, para assinar o contrato ou, injustificadamente, se recusar a fazê-lo, decairá do direito à contratação sujeitando-se, ainda, cumulativamente, às seguintes penalidades, facultando-se-lhe prévia defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação para apresentação da defesa prévia:

a) Multa no valor equivalente a 3% (três por cento) do preço global de sua proposta;

b) Suspensão, pelo prazo de 2 (dois) anos, de participar de licitação promovida pela SUDENE e de com ela contratar;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Federal.

9.4.1. A multa referida na letra "a" do item 9.4. desta Seção deverá ser recolhida à Coordenação de Orçamento, Contabilidade e Finanças da SUDENE no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, contados da notificação feita ao licitante, após o que será cobrada judicialmente pela SUDENE, na forma da legislação vigente.

9.4.2. A declaração de inidoneidade é de competência do Ministério da Integração Nacional, por proposta da SUDENE, facultada a defesa do licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista.

9.5. A SUDENE poderá, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos neste Edital:

9.5.1. convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar o contrato no mesmo prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços;

9.5.2. revogar a licitação, independentemente da aplicação das penalidades previstas no item 9.4. desta Seção.
10. - DO CONTRATO

10.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

10.2. Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

10.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista neste Edital.
10.4. Ao assinar o contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina do artigo 125, § 6°, III a VI, da Lei n° 12.465, de 2011.

10.5. O contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço.
10.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.7. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o Contrato.

10.8. Os termos contratuais constam da minuta que compõe o ANEXO VIII deste edital.

10.9. Após a assinatura do contrato, a SUDENE designará formalmente, conforme o caso, um servidor ou uma comissão composta de, no mínimo, 3 (tres) servidores, doravante denominada FISCALIZAÇÃO, com autoridade para exercer, como representante da Administração do SUDENE, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

11. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

11.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.1.1. Em caso de reforma de edifício, o limite fixado para os acréscimos é de até 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

11.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos.
11.2. As alterações contratuais decorrentes de alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, III, da Lei n° 12.465, de 2011).

11.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão, mantendo-se, em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, mantidos os limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, IV, da Lei n° 12.465, de 2011).

11.3.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-financeiro exceder o limite de proporcionalidade acima fixado, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo (artigo 125, § 6°, VI, da Lei n° 12.465, de 2011).
11.4. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço do edital.

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1. O prazo de vigência do contrato é de 330 (trezentos e trinta) dias. A CONTRATADA terá um prazo intercalado de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos para realizar a totalidade dos serviços, da seguinte forma:  60 (sessenta) dias corridos para realizar os serviços do item 1.1 e de 180 (cento e oitenta) dias corridos para a realização dos serviços do item 1.2. Os prazos de cada item serão contados a partir da emissão das respectivas Ordens de Execução dos Serviços, conforme o cronograma proposto pela Contratada.

12.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

12.3. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de Execução de Serviço.

13. DO PREÇO

13.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

14. DO PAGAMENTO

14.1. O prazo para pagamento será de 10 (dez) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

14.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

14.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

14.2.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

14.2.1.2. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da Contratante aprovar a quitação antecipada do valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços entendidos como críticos.

14.2.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social.

14.2.1.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

14.2.2. A Contratante terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados.

14.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subseqüente.

14.2.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

14.2.3. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

14.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

14.3.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identificados;

b) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

14.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

14.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

14.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

14.6.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

14.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

14.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

14.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

14.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido;

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =
(6 / 100)


365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela em atraso.

15. DA EXISTÊNCIA DE PROJETO EXECUTIVO

15.1. O projeto executivo existente integra o Edital desta licitação.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.

16.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

16.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

16.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

16.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

16.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

16.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.

16.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17. DA RESCISÃO DO CONTRATO

17.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas previstas no instrumento decontrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei 8.666, de 1993. 

18. – DO ORÇAMENTO

18.1 - As despesas correspondentes ao objeto licitado correrão por conta do crédito orçamentário consignado na Lei Orçamentária 2013 para a SUDENE, Programa 2111 – Programa de Gestão e Manutenção do MI; Ação 04.122.2111.2000.0001 – Administração da Unidade; Natureza da Despesa 339035 – Serviços de Consultoria; Fontes de Recursos 0100 e/ou 0280.

19. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços por mais de 15 (quinze) dias após a emissão da Ordem de Execução de Serviços pela CONTRATANTE.

19.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de:

a) Multa moratória de até 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias.

19.2.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

19.3. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
b) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a SUDENE pelo prazo de até dois anos;
c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.
19.3.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.
19.3.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

19.4. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

19.4.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

19.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

19.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
19.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

19.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

20. – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração da SUDENE, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.

20.2 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a SUDENE não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.3 - Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta e/ou apresentação de documentos relativos a esta Licitação.

20.4 - É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta/documentação.

20.5 - Os casos omissos serão decididos pela Comissão Permanente de Licitação em conformidade com as disposições constantes da legislação citada neste edital.

20.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na SUDENE.

20.7 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela Comissão Permanente de Licitação, sob pena de desclassificação/inabilitação.

20.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

20.9 - As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

20.10 - A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste edital.

20.11 - Quando notificada para receber de volta o envelope de habilitação, a empresa terá até 5 (cinco) dias para fazê-lo, implicando sua inércia autorização tácita para que a Comissão Permanente de Licitação possa destruí-lo.

20.12 - Este Edital e seus anexos poderão ser obtidos da seguinte forma: no site www.comprasnet.gov.br, em suporte eletrônico (disquete ou Cd), ou impresso, devendo, nesta última modalidade, ser recolhida a importância de R$ 30,00 (trinta reais), referentes ao custo de impressão. O edital, impresso ou em suporte eletrônico, será obtido no seguinte endereço: Praça Ministro João Gonçalves de Souza, s/n, Edifício SUDENE, sala 5N-027, Engenho do Meio, Recife-PE, no horário de 08h30min às 11h30min e de 14h30min às 16h30min, de segunda a sexta-feira
20.13 – Quaisquer pedidos de esclarecimentos, informações adicionais quanto à interpretação do presente edital e anexos, deverão ser dirigidas à Comissão Permanente de Licitação, por meio eletrônico no endereço cpl@sudene.gov.br, ou por escrito e protocolado junto ao Protocolo da SUDENE, localizado no 5º andar, Ala Norte, Sala 5N018, do Edifício SUDENE, situado à Praça Ministro João Gonçalves de Souza, s/n, Engenho do Meio, Recife-PE, CEP 50.670-900, no horário de 08h às 12h e das 14h às 17 horas.

20.14 - Fica eleito o foro da cidade do Recife, Seção Judiciária de Pernambuco, para dirimir eventuais dúvidas originadas pelo presente edital, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
Recife, ________ de agosto de 2013.

Eneida Maria de Carvalho

Comissão Permanente de Licitações

Presidente
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